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pREFEtTuRA tuuNtclpaL DE aLÍoaLEGRE Do ptNDARÉ - MA
Av. Joáo XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

PROCESSO N.o 463/2023

Requêrente: Sec lúunicipal de Saúde.
Assunto: Contratação. Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preço. Registro de
PreÇos para Futura e Eventual Contrataçâo dê Pessoa Jurídica para o Fornecimento
Equipamentos HospitalaÍês, Laboratoriais ê Têrapêuticos, de intêresse da Secretaria
Municipal de Seúde do M unicípio de Alto Alegre do Pindaré/MA Favorável.

pAREcER JURiDtco N" 34212023 - cpupcM

Para melhor compreensão didática este parecer divide-se eÍn Relatôrio Análisê da
Demanda- Dispositivo e Encaminhamenío

/ EE!4r08!9!

Trata-se de processo adminrstrattvo desencadeado pgr Ofício emitido pela Secretaria
lvlunicipal de Assistência Social, para Registro de Preços para Futura e Eventual
Contrataçâo de Pessoa Jurídica paÍa o Fornecimento Equipamentos Hospitalares'
Laboratoriais e Terapêuticos, de inteÍesse da Secretaria Municipal de Saúde do
Municipio de Alto Alêgre do Pindaré/MA.

De relevante. cumpre destacar qúe consta nos autos, além do Ofício supracitado,
Pro.Jeto Básico. despacho do PreÍeito I\,4unicipal de Alto Alegre do Pindaré/MA eutorizendo â

solicitaçâo supracitada e dando os devidos encaminhamentos aos setores Íesponsáveis pela

solicitação em tela: Planilha de preços emitlda pelo Setor de Cotação de Preços.

Por último. certjfica-se que a Comissâo Permanente de Licitaçâo - CPL encâminhou os

aLrtos com Portaria que nomeia os membros participantes da comissáo e a minuta do edital
de Pregáo Eletrônico, sob o Sistema de Reglstro de PÍeÇo, para análise e emissão do parecer
jurídico de acordo com os ditames contldos na Ler Federal no. I666/93.

/ E o breve relatório:

1.

ANÁLrsE DÂ oEI4ANDA:

Consideracões lniciais:

No presente caso. devê-se utilizar a Lêi Federal no '10.520102 e o Decreto Fedêral

1O.O24t2O1g, aplicando subsidiariamente a Lei 8.666/93 e demais legislaçôes de

competência fêderal.
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2. Da Escolha da Modalidadê:

As compras e contrataçóes a sêrem reaiizadas pela Administraçâo Pública devêm ser

revestidas de cuidados ê adolar procediÍnentos simphficados. a Íim dê atênder o devido
destino dos recursos financeiros. bem como a dêvida aplcação Partindo dessa píemissa a

quesião da escoiha da modalidade dê Llcitação é o primeiro passo' assim norteia a
jurisprudência do TCU

tdentifica-se a necessidade, motiva-se a contratação, para entoa'
paíi'se para veiíicaçáo da tuelhor íorma de sua píestaçào Ou
sêia, a decisão pela contratação dheta, por inaxigibilidado ou
clispensa, é posterior a toda uma etapa preparatóia que devê set
a mesma para qualquer caso. A impossíbilidade ou a idêntilicaçáo
tle possibliclacle da contfttaçâo alircta como fielhot opçáo para a
adúinisÜaçâo, só surge apos a etapa inicial de estudos Cono a
regra geral é a ticitaçáo, a sua dispensa ou inexigiüliddde
configuâm exceÇões- Como tal' portanto, nâo podem seÍ
adotaalas antes das pesguisas e es,udos que pe nitafi chegat a
essa corcrusão. '

l\rars especiÍacamente. complementa-ser

A tuodalidade de licitaçáo nâo é detinida alea'odamente, êla seá
feita com base no art. 22, da Lei n'' 8'666/93 Co'n reldçào à

modaliclade de licitaçào, saàe_se gue o principal critétio para
deíiniÍ se o administÍadoí utilizatá o convile, a tomada cle prcço
ou concoríência é o valor êslimàdo do obiêto a set licitado''?

Segundo Jacoby3 existem dois critérios para escolha da modalidade de licitação, o

qualitativã e o quantitátivo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do

futuro contrato e. o segundo, o obieto a ser coniÍatado.

Entrementês, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na

modalidade Pregão, sendo que esie pode ser conceituado como:

O procedimento aclministíâlivo por meio do qual a Adminístraçáo
Pibtica, garantindo a isonomia, selêciona fornecealor ou
prestador de sen,iÇo, visando a execuçâo de obieto comum no
'fiercado, permitíndo aos ticitantes, em sessâo pública, reduzit o
valor da prcposta por meio de tances vetbais ê sucessivos a

, lCti. A(oÍLto 994/2m(). t'lcná.io. Rcl \lnr I'biral.rn \guuÍ'
: TCLr. Acordào I03/2004.
I FERNANDFIS, J. U.lacoh!. Contratd\.o l)iretd sênr Ln Íàçào' Bclo lJoriTÔnte: Iroru '2m8 p'130'

, lsrt.lxDr,s, i. t. ja.nti. sistenu .1e (grsrro clc pr.((» ê pÍ.8no p.cscn.iàr e eletrônico. 2 ..1. lhkr Horizonte:

Fórunr, 2ü16. l, .155.
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Do conceito exposto, podem-se retirar ês principais características do pregão (Lei

Federal no 10.52012ó02), qrre não só o diferenciam das modalidades licitatóíias da Lei

8.666/93, mas proporcionam maior celeridade e eficácia nas contratações realizadas por mêio

desta feÍramênta.

Por conseguinte, a modalidede de licitaÇão pregão podê seí reâliz-ada' de acordo com

a legislaçáo feãeral, no modo presencial (Decreto Federal no 3'555/2000) e no modo

ãt"trãntd (o""r"to rederal no. 10 024/20'i9), sendo este último utilizado preferencialmente

Entrementes. de acordo com o art. 10 dos referidos Oecretos' os mesmos possuem

aplicalão tão somente no âmbito da União Fêderal, não possuindo aplicação direta para os

demais entes da FedeÍaçáo.

Sem embargo, identifica-se que o pÍeambulo do Edltalêponta como fundamento legal

oo pro"ãàiÁ"nià í"iirtório o Decreio que rege o píegão eletrónico na modaÍdade eletrônica'

ii io.wqtzols Desta via. entende-se que Àa vez rntegraltzada ao Edital tal Decreto torna-

le Li ãã rereriOa ricitaçâo, vinculando as partes âs noÍmas do coÍpodo Edtal e sua aplicaçáo

ã" 
"a" 

o" referido àecreto está dent;o do critérlo de conveniéncla e oportÚnidade do

"àriÀ,"toOo, 
público, cabendo tão-somente a PGlu veriflcar a sua legalidade' o que no

presente caso verifica-se que a mesma encontra_se em sintonia com as noÍmas em questão'

6""t, ,à, nao f,a inaicação para aplrcar o Decreto Federal n" 3 5555 /2000'

3.

O Sistêma de Regtstro de Preços conhecido pela sigla SRP' tem previsáo le-g-al no ar1'

15, ll c/c§3'daLei n" E.6àáõà eéãtuatmente regulamêÀtado pelo Decreto no 7'892' de 23

deianeiro 2013 qr","uogo' o DecÍeto no 3'931/2001 de-19de setembro de 2001' quepor

iuá r"r. |.uuogou ô oecreú no 2 743 de 2'l de ago§to dê 1998 lnicialmente previsto para ser

realizado medrante con"oriOn",, ("rt tà, 5 0", f ã" Lei no 8 666/93), com o âdvento da 
-Lei 

no

10.52ot2oo2 iart. r r 1, nouã fàvitao u'i'"""' da possrbrhdade de âdoçáo da modalidade

piéóão, p.ro Ài"t".i a" rá!i.ito o" pt"çot para compras e contratações de bens e serviços

coriuns, no âmbito de todas as unidades federativas'

De acordo com o aít' 2'. tdo Decreto n" 7 892/2013 o SRP consiste no'?on''unÍo de

procedimentos p"," 
'"àiltio 

iá''a a" preços relativos à prestação de seÍviços e
'aquisiçào de bens, para contratações futurcs "

Diante da limitação do conceito dado pelo legislador' e importante investigar a

contribuição aaaa pera oãL'tii-na Ãp*iuri'"0" para des-vendar-o âlcance do instituto Neste

sentido. destacamos ab" i;:;;";"*;;b"*ãápeto itustre eroressor Jorge ulyssês Jacobys:

5FeÍnandes,JorgêUlyssê§Jacoby.SSlemadeíeglstíodepleÇosêpregáoBeloHoíizonteFóÍum'2003
PáEind3la

Sistêma dê Reqistro de Prêcos (SRP):
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Sistêma de RegÀÍro de Píeços é um procedífiento especial de
licitaçào, que se efêtiva poí meio de uma concofiência ou pregào
sui geneíis, selecionando a píoposta mais vantaiosa, coú
observância do Nincípio da isonomia, para eventual ê ,utura
co n trata çáo Pêla Adm i n i straç áo -

Da sintese acima, podemos depreender que se trata de um procêdimento espêcial de
licitação porque não obriga a Administrâção a firmar as contrâtaçôes que dele poderão advir,

na forma do § 40 do art. 15 da Lei no 8.666/93, garantindo a uÍllizaçáo dos píincípios da

êconomicidade e da eficiência ern prol do eíário

Sobre a aplicabilidade de tal decreto a Estados e [runicipios trazemos à baila as lições

de l\,Iaria Sylvia Zanella Di Pietro6

"a Lei n" 8.666/93, apesat de todas as discussóes soôÍe se sÚas

noÍmas sáo toclas geÍais ou náo e' portanto, ob gatórias para
Estados e Municipios, aptica-se à Llniào, Estados, Distrtto Fêderul
ê Municípios, contome consta do seu art. 10. E, ainda quê
houvesse algufia dúvida cotu rclação a vários dísposiÚivos dá 

'ê',a!úviala náo existe de que a maté a pertinente ao prccedimênto,
em especiat nos critétios de iulgamento, é norma geral de
obseÍvância obÍigatóia-Portanto, qualquer clecreto
regulamentador dessas l,ormas tem que ter folçosamonte o
màsmo alcance. E como no pÍeâmbutoiá constava a Íeferência a
essa lei, PaÍece indubitavel que, rcgulamentando disposÍttvo da
tei de licitaçôes, o dispositivoteia alcance nacional'"

Seguindo tais liçôes doutrinánas. fica evidenciado que o Decreto Federal n'7 892/20'13,

qr-re kaçàas linhas gerais do Sistema de Registro de Preços, é aplicável não só à União e aos

integraÁtes da Administraçáo lndireta Fedêral. mas sim à AdministraÇão Pública Direta e

lndi;eta de Estados e IIunicípios No caso concreto, entende-se que uma vez integralizada

ao Edital. tal Decreto torna-se parte da referida licitação, vinculando as partes às normas do

corpo do Edital

4. Da Análise da Minuta do Edital:

A primeira fase da licitaçáo encontra-se disciplinada êm linhas gerais no art' 38 da Lei

n". B 66'6/93, no qual faremo! uma comparaÇão entre os requisitos contidos nos incisos do

Íefêfldo artigo e a lvlinuta do Ediial apresentado pela CPL/PMMP' Senão vejamos:

6cnâda poÍ B(encourl, Sidney Licitâçào de registío de pÍeços:

sêtêmbro de 2001 2a ediÉo. rev e smpl . BeLo Hoíizonle Fórum
comentários ao decreto no 3.931, dê 19 dê
2008. Éss 33,44
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ. MA
Av. João XXlll, S/l{ ' Centro
cNPJ: 01.612.832/0001-21

Att.38. O prccedifiento da ticitação seÍá iníciado com a abeiurc
de pÍoces:so administraÍivo, dêvidafientê autuado' protocoledo e

numercdo' contendo a autorizaçào Íespectiva' a indicaçáo sucinta

de seu objeto e do recuÉo pÍópíio paía a despesa' ê ao qua' s€ráo

i unta dos op o rtu natu ente :

t. editat ou convite e respectivos anexos' quando for o caso;

tl. comprcvante das pubticaçóes do êtlitat.Íes-ulilo: !11:::e do

aí.21 destd Lei' ou da e|1,ttega do convite lainda não alcançoo

este estágíol;
iit. ato õe àesignaçao da conissào cte tici?açào do letloeiro

admnislíativo ou olicial ou do Íesponsável palo conultê;--

lV. origínat das propostas e dos-clocudentos qua as instrulrem

[aind;nào alcancou es?e estágio]:
v atas, retatoriosZ Jiiiit'aõoe' a" comissârc iulgadora leinda

nào àtcançou este estágiol:
vl paÍeceies tecn'iit- ií p'iai"o" enitidos sobíe a licitaçâo'

at isqe n sa ou in e x i g ihi I i'ladê :
vlt. atos de uaiiãiiiiit do obiêto da ficrtdçào e dâ sua

homotogacào lainda nào alcancou este estagto!:

Vttl rccutsos eváitualmente' apresenlactos pelos 
'licitantês 

e

iàiip"ittn"t maniíitáiaes e de;isõês lainda não alcançou este

astágiol;
lX despacho de anulaçào ou dê revogaçào da ti.citaçâo' quahdo

tot o caso, Íundamentâdo ciÍcunstanciaclamente :

X termo de 
"ont"to 

ou instÍumento equivalente' conlofine o

caso'
xl- outros cofiprovantes de publicaçõ9s 

-
Xll defiais docufientos retativos à licitacáo

ParágÍaío único- A; minutas de edilais de licitaçào' bem 
-como 

as

dos contíatos' aio'rdos' convénios ou aiustes devefi set

p'eni"ttnt" e'aÃiiaiii'" àiÀ"a" p"' 
"ssessoria 

iutídica da

Adninisttação-

Relativamente à fâse interna Marçal Justen FilhoT indica que ela se destina a:

a) vetiíicar a 
'ecessidade 

ê a conveniência -da'::'y:':c'âo 
d"

tetceiros latuatiJiã i-Es-tado nao pos"ui 
" 

strutúa ptópia pan

" 
t't'i"'çao ao l'àà'iiliíataão 

" 

s'nao.qu:-1:^::"'*o" *'
colocada no Oficrc que motivara o pÍesente p'ocesso'; 

'
b) dete ninaí u- iii""nçu dos prsssupostos legais pata a

contrctaçáo liici'iie a disponibitidade de recursos

oryamêntáios);
c) detenninaí a Dtàtica de ptévios indispensáveis à 

'lícitação
(quantificação d*';;t:;dã;" id^ini"totiuu"' avatiaçáo de

bens, elaboraçao de prcjetos básícos etc );

rlUSlEN flllIO. UaÍ(al L_dm)úrni{^rl'1ú'I!Ird(r"stClox'a/()i^l'!'rsrr"1'(r'I3ed§oPaulorfialéti'a'2m9'

r' 3'18 
Pá'ina s/8
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d) deíinir o obieto do contralo e as condições áásícás de
contrataçào;
e) vetifica os pressapostos básicos dá licitaçâo, delinit a

modatidade e elaborar o ato convocatóÍio da licitaçáo'

Ato contínuo, o ad. 40 da Lei Federal n'8 666/93 traz em sêu bojo normas e condições

que devern vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual se Íará a seguir uma

comparação e;tre os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital

apresentada pela CPUPMMP Seaão vejamos

t - prcâmbuto contendo o nome da repartição in eressada e de se"

It - modalidade; regime de execução e o tipo de licitaçáo; a
mençáo de que será regida peta Lêi i.o 8.66683; obiêto da licitaçâo
dê fianeíra clarc e sucinta;
tll - Senções para o caso de inadimplefiento;
N-bcÁt onáe poderá ser exatuinado e actquirido o proieto básico;
V - se há projeto executivo disPonivel na clata da publicaçáo do
edhal de ticit;çàoeo tocal onde possa serexafiinado e adquiííclo;
Inao se aplica ao casol;
'Vl - condiÇões para ianiapaçào na licitaçào, en confoftniddde
com os ais. 27 a 31 da Lei n.o 8.666/93;
Vtl - critéÍio paê iulgatuento, coD drspcsiÇóes c'aras e

Deràmetros obi@tivos:'vltt - toceis-' horàrios e códlgos de acesso dos meios de

comunicação à ctistància em que seráo toínacidos elefientos,
inlormações e esclarccimentos rctativos à lícilaçáo e às

conclições paía atendimento das obíigações 'ecêssáías 
ao

cumprimento de seu obieto;
lX -inãoseaplica aocaso - exigido somente no caso de licitações

intehacionaísl;
X - o ctité o àe aceitabilidade dos Neços unitário e global ( ");
Xl - cíitétio de reajuste (...);
x - (VETADO);
Xttl - Ináo se aplica ao casol:
Xtv - condiçíes de Pagamento ( ..);
xv - insttuçoes e nomas paÍa os ÍecuÍsos previstos na lei;
xvl - condicóes cle rccebimento do objeto dâ licitaçáo;
xvll - ouias indicaçôês ospecíficas ou peculiaddades da

licitaçáo;

omissís-.,.......,........,.... ... -... .....

§2" Constituen anexos do editat, dele fazendo parte integrcnte:

I - o píojeto básico etou executivo, com todas as suas paíes'
desenhos, êspecifícações e outros complefientos;

<7

l,\\s\
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ll - orçemento estimando efi planilhas dê quanütativos e preços
unitáios;
llt - a minuta do contÍato a ser tiÍmado entre a Administraçáo e o
lícitante vencedot.

Constam, einda. na Minuta do Editâl anexos. sendo que, em relação a estes não há

nada que as desmereça

Em relação à minuta do contrato, tem-se o aÉ. 55 da Lei no. 8.666/93, no qual faremos

uma comparáção entre os requisitos contidos nos incisos do reÍerido artigo e a l\'Iinuta

apÍesenlada pela CPLiPMMP Senão vejamos

Att, 55. Sáo cláusulas necessárias em todo conttato as que

estabeleçam:
t - o objeto e seus elementos característicos;
ll - o regimê dê execuçáo ou a íoma de fofiecifiento;
tlt - o preço e as conctições de pagamento, os critérios' data'base
. peiiodi"idade do rcaiustaúento cte prcços' os cÍitérios de
atualização fionetáría entre a data do adimplefiento das

obrigações e a do elêtívo pagamento;
tV -ás prazos cle início de etapas de execuçâo, de conclusâo, cle

entrcga, de obseNâçáo e de rccebimênto deíinitivo, conforme o
caso,'
V - o crédito peto qual correrá a desp€sa, com a ih'licaçáo da

ctassificaçào iuncionat progâmàtica e da calegoia econÜnica:
Vt - as g;rantias oÍerccidas paÍa assegurat sua plena execuçáo,
quando etigidas:
Vll - os direitos e as responsabilidades das panes. as penalidades

cabiveis e os valores dâs multas;
Vlll - os casos cle íescisáo;
IX - o íeconhecirnento dos dírcitos da Administaçáo, efi caso de

íescisáo adfiinistrativa prevísta no aft.77 desta Lei;
X - as condições dê impoftação, a data e a taxa de câmbio paía

conveísâo, quando for o caso Ináo se aplica ao casol;
Xl - a vincul;ção ao edital de ticitaçáo oo ao terfio que a dispensou

ou a inexigiu, ao convite ê à proposta do licítante vencedoc
Xll - a tegi;laçáo aplicável à execução ato contato e esPêcialmente
aos casos omissos;
Xtll - a obrigaçáo do contfttado de manteí, duíante toda a

execuçáo doaontôto, efi cofipaübilidadê com as obrigações pot
ele assufiidas, todas as condições de habilítaçâo e qualificaçáo

exigidas na licítaçáo.
§ 1. (veTADO)
§ 1ó tvetado)
É 20 Nos cortlátos celebrudos pela Administâçáo Pública com

;essoas fisrcas ou juridicas. inclusive aquelas domiciliadas no
'estiangeiro, clevefá constar necessariamente cláusula que

àectará competente o forc da sede da Administâção parc 
'lirimir

Pásina 7/8
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qualquer questào contntuat, salvo o disposto no § 60 do an 32

desta Lei.
§ 3',I. "1'

Nesse diapasão. observa-se que a Minuta do Contrato em epigrafe contém âs cláusulas

necessárias pâre formação do in§trun]ento pÚblico contratuâl, conforme prescrevê as normas

estabelecidas na Lei Fêderal.

5 considêracóesFinais:

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por ba§e'

êxclusivamente.oselemenlosqueconstam.atéapresentedata,nosautosdoprocesso
administrativo em epigraíe.

Destarte, à luz da competêncLa desta PÍocuradoria Geral' náo lhe competê adentrar à

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prêfeitura Municipal' nem

analisar aspectos de natureza eminêntemente técnico-administrativa'

7 DtsPoslrlvo:

Ante aos fatos expostos e anállse jurídica realizada, entende-se por opinar neste parecer

qu", Oiàni" o" ót"""nie análise, verifiàamos que todo o procedimento. administrativo até o

;;;";i" ;;;t" bem como a minuta, está em consonânciâ com os ditames dâ Lei Federal

i' àfoolgo, que disciplina contratos e Licfações lembrando-se que as. especificações

ie"ni""a " 
u 

"itirutiua 
de custo dizem respeito ã análise de responsabilidade exclusiva dos

setoÍes competentes.

/ É o parecer, Sub cên§ura:

'/ ENCAMINHAMENTO;

Encaminhem-se os auios ao oRDENADoR DE DESPESAS desta i'unicipalidade
para conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo'

jr

{d;:

,l 
o,,o o,.nr"fo ,indaré (ÍílA) 2í de Novembro dê 2023'

ü**ffi"w*«".,' OAB/IVIA r t.Sl+ \
Assessol JL,ri dico do Municqrc de Alto Ateve do PndaÉ/MA

!fui,,r.."
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